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PROPOSICAO: 01

Vereador Filipe dos Santos Turatti
INDICACAO — 14-2017

Indico ao Excelentissimo Senhor Prefeito Municipal em conjunto com o
Senhor Secretario de Planejamento e Secretéria de Saude a implantagcédo do
seguinte projeto de lei “Estabelece diretrizes para a Politica Municipal de
Atendimento as Mulheres em Situacéo de Violéncia Doméstica e Familiar,
e da outras providéncias.” Conforme modelo em anexo dessa indicacédo, de
modo a combater esse mal e amparar suas vitimas.

MENSAGEM JUSTIFICATIVA:

Senhor Presidente;
Senhores Vereadores:

Conforme projeto de lei em anexo, juntamente com os dados da nossa
Delegacia de Policia Civil, esse tipo de crime esta ocorrendo com mais
frequéncia, aumentando os dados de 2015 até o presente momento.

- No ano de 2015 foram registrados 35 casos.

- No primeiro semestre de 2016 foram 23 e no segundo 31 casos,
totalizando 54 casos.

- No ano de 2017 ja temos 17 casos registrados, até o més de abril.

Proporcionalmente ao tempo do ano de 2017, teremos um aumento
de 78,9% ao término do ano de 2017 em relagéo a 2015.

O presente projeto de lei visa propor diretrizes que venham a orientar a
formulacdo e a realizagcdo da Politica Publica Municipal de Atendimento as
Mulheres em Situacéo de Violéncia de modo a combater esse mal e amparar
suas vitimas.

A Conferéncia das Nac¢des Unidas sobre Direitos Humanos, realizada em
Viena, em 1993, reconheceu formalmente a violéncia contra as mulheres como
uma violagédo dos Direitos Humanos e admitiu a necessidade de se acabar
com esse tipo de violéncia. Essa conferéncia internacional propds também que
essa questdo deva ser tratada como de saude publica, pois suas
“consequéncias séo profundas, indo além da saude e da felicidade individual
e afetando o bem-estar de comunidades inteiras”
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Estes dados assustam por se tratar de um municipio pequeno e que nos
conhecemos pessoalmente em quase sua totalidade. Porém sabemos que
essa préatica é recorrente, ndo s6 aqui, mas na sociedade em geral, a
populacao feminina é agredida diariamente pelo fato da mulher estar tomando
seu espaco de direito, e seguidamente vemos nos noticiarios,
REPRESENTANTES POLITICOS, ATORES, ATLETAS que deveriam servir
de modelos para sociedades se mostrarem exemplos de péssimos seres

humanos.

O mais grave disso tudo é que se trata de um tipo de agressao dificil de
ser identificado, posto que muitas mulheres agredidas sofrem caladas e néo
pedem ajuda por medo, vergonha ou dependéncia financeira e emocional dos
parceiros.

Este projeto de lei tem o propdsito, de estimular e facilitar a denuncia e
facilitar o amparo necessario a vitima e que é de direito.

Bom Retiro do Sul, 03 de maio de 2017.
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Filipe dosiSantos Turatti
Vereador do PT

Excelentissimo Senhor Presidente e Senhores Vereadores da Camara
Municipal de Bom Retiro do Sul.

O Vereador que o presente subscreve, em conformidade com texto
regimental desta Casa, requer a Mesa Diretora, seja submetido a discussao e votacéo
no Plenério o seguinte:

PROJETO DE LEI N° 010/2017

“Estabelece diretrizes para a Politica Municipal de
Atendimento as Mulheres em Situacdo de Violéncia
Doméstica e Familiar, e da outras providéncias.”

EDMILSON BUSATTO, Prefeito Municipal de Bom Retiro do Sul,
Estado do Rio Grande do Sul, em cumprimento ao disposto no art. 58 da Lei
Organica do Municipio;

FACO SABER que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:
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Art. 1°. Na formulacdo e implementacdo de Politica Municipal de
Atendimento as Mulheres em Situacao de Violéncia, o Poder Publico pautar-se-
a pelas seguintes diretrizes, dentre outras possiveis e necessarias, voltadas a
prevencdo e ao controle da violéncia contra as mulheres, bem como ao
atendimento das que vierem a se tornar vitimas dessa violéncia:

| - desenvolvimento de acdo de atendimento prioritario, especialmente de
natureza meédica, psicologica, juridica e de assisténcia social, de modo
interdisciplinar e intersetorial, as mulheres em situacao de violéncia;

Il - conscientizacdo de todos, especialmente dos que fazem o atendimento as
mulheres em situacdo de violéncia, em Orgdos publicos ou em instituices
privadas, sobre a importancia da denuncia como forma de inibicdo da prépria
violéncia;

[l - disponibilizac@o de cursos de treinamento especializado no atendimento as
mulheres em situacdo de violéncia,

IV - manutencédo e ampliacdo, de acordo com a necessidade, de abrigos para
mulheres em situacdo de violéncia,

V - realizagdo de campanhas contra a violéncia no ambito conjugal, afetivo e
domeéstico;

VI - divulgacdo permanente dos enderecos e dos telefones de o6rgdos e
entidades de atendimento a mulher em situacéo de violéncia;

Art. 2°. Considera-se mulher em situacéo de violéncia, para os fins desta
lei, toda mulher que venha a recorrer aos servicos de atendimento de saude,
psicolégico, juridico e de assisténcia social, que apresente sinais de maus tratos,
ainda que deles nédo se queixe, especialmente:

| - marcas de lesdo corporal causada por agressao fisica;
Il - sinais, ainda que ocultos e s6 se revelem por outros sintomas perceptiveis a
partir de avaliagao profissional.

Art. 3°. A comprovacao da situacao de violéncia, para os fins desta lei,
podera ser demonstrada por laudo médico ou psicolégico, como também por
prova documental ou testemunhal.

Art. 4° As instituicbes da sociedade civil organizada e as entidades
publicas, das trés esferas de governo, poderdo contribuir com informacdes,
sugestbes e recursos humanos e materiais para viabilizar a consecuc¢do dos
objetivos desta lei, por meio de celebracdo de acordos, convénios e parcerias
com o poder publico municipal, na forma permitida pela legislagdo em vigor.

Art. 5°. As despesas com a execucao desta lei correrdo por conta das
dotacdes orcamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 6°. Esta lei entrard em vigor na data de sua publicacao.
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Filipe dos'Santos Turatti
Vereador do PT



